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Resumo 

O presente estudo investigou a influência da chegada do bebê na relação conjugal, no 

contexto de depressão materna. Participou deste estudo uma família, composta pela 

esposa, de 38 anos, pelo marido, de 33 anos, pela filha, de 2 anos e meio e pelo filho, de 

10 meses. Foi utilizada uma abordagem qualitativa, através de um estudo de caso único, 

em que foram analisadas duas entrevistas semiestruturadas, além da análise dos 

resultados obtidos através da Escala de Ajustamento Diádico Revisada (R-DAS). Para 

isso, foram utilizados, como norteadores da análise, seis conceitos derivados da 

literatura: poder e igualdade, adaptabilidade, coesão, processos comunicativos, 

expressão das emoções e resolução de problemas. Observaram-se dificuldades como 

desequilíbrio de poder na relação (principalmente no que se refere à divisão de tarefas 

pelo casal), dificuldades de adaptação do casal às novas demandas, impacto negativo na 

comunicação e expressão de afetos e sentimentos, além de estratégias disfuncionais de 

resolução de problemas. Os resultados deste estudo corroboram os achados da literatura, 

que caracterizam esta transição do ciclo vital como um momento de crise familiar e 

conjugal, que é agravado pelo contexto de depressão materna. 

Palavras-chave: Conjugalidade; Depressão Materna; Parentalidade. 
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CAPÍTULO I 

Introdução 

1.1 A construção da conjugalidade 

Atualmente, está ficando cada vez mais difícil determinar quais são os padrões 

“normais” de desenvolvimento de uma família. Segundo Carter e McGoldrick, (1995), a 

referência ao padrão “normal” do desenvolvimento familiar diz respeito às famílias 

norte-americanas de classe média. Entretanto, elas salientam que, em função das 

transformações do padrão de configuração familiar e das alterações no ciclo de vida 

familiar, esta seria apenas uma referência a ser tomada. Desta maneira, estas autoras 

apresentaram os estágios que consideram previsíveis no desenvolvimento “normal” 

daquelas famílias. Elas dividiram o ciclo de vida familiar “normal” em seis estágios, 

cada um com suas respectivas dificuldades e tarefas: (1) os jovens solteiros; (2) o novo 

casal; (3) famílias com filhos pequenos; (4) famílias com filhos adolescentes; (5) 

lançando os filhos e seguindo em frente – o ninho vazio; e, finalmente, (6) famílias no 

estágio tardio de vida. 

Em diversos pontos de transição familiar e/ou conjugal podem ocorrer crises – 

que habitualmente surgem em função das mudanças impostas pela transição de um ciclo 

a outro da vida familiar – e, eventualmente, distúrbios na interação entre os indivíduos 

(Menezes, 2001). Ao longo do último século, houve muitas mudanças no entendimento 

e no conceito de casamento. Antes, os casamentos eram ditos arranjados, por 

conveniência e pela escolha da família dos noivos. Atualmente, as escolhas são feitas 

pelos próprios cônjuges, que contam hoje com possibilidades não existentes 

anteriormente, como o divórcio e a união estável. Portanto, a escolha do cônjuge passou 

a ser algo subjetivo e individual. Entretanto, mesmo que se entenda hoje que esta 

escolha diz respeito apenas aos cônjuges, em alguma medida ainda há influências 

transgeracionais, algumas vezes inevitáveis e incontroláveis (Carter & McGoldrick, 

1995).  

 O papel da mulher no casamento tem sofrido grandes modificações. Antes, a 

mulher exercia as funções de dona de casa e esposa, as quais representavam um status 

baixo, em que a mulher não tinha nenhuma fonte de renda e apenas se dedicava à casa, 

ao marido e aos cuidados dos filhos. Entretanto, como ressaltam Souza e Moreira 

(2012), com a maior inserção da mulher no mercado de trabalho, o estabelecimento de 

metas de carreira e consequentemente o novo status que passou a ocupar, surgem as 
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preocupações relativas à qualidade dos relacionamentos no âmbito da família, no 

convívio conjugal e na atenção e cuidados destinados aos filhos. 

O perfil da família no cenário atual desenha-se a partir da inserção da mulher no 

mercado de trabalho. Tal configuração eleva a expectativa feminina por um espaço de 

realização profissional, relativa à autonomia de consumo, e convivência conjugal mais 

ajustada, no que se refere à divisão de tarefas familiares. Embora as promessas de 

igualdade de funções sejam evidenciadas, elas ainda se constituem numa disparidade 

entre homens e mulheres (Jablonski, 2003). As mulheres continuam as principais 

responsáveis pelo trabalho familiar, sentindo-se sobrecarregadas e sofrendo maior 

conflito entre o seu papel familiar e profissional (Souza & Moreira, 2012). 

Como atualmente o modelo mais comum de relacionamento é o modelo em que 

tanto o homem quanto a mulher trabalham, entende-se que este seria um modelo 

caracterizado por papeis simétricos entre a esposa e o marido. Idealmente, os dois 

veriam com igual importância o trabalho, assim como a divisão das tarefas como o 

cuidado da casa e dos filhos. Entretanto, como citado, a realidade encontrada é 

diferente, tendo as mulheres somado suas responsabilidades profissionais às suas 

responsabilidades domésticas: 

 

A maior parte dos homens cujas mulheres trabalham têm poucas 

responsabilidades domésticas a mais do que aqueles que sustentam sozinhos a 

família. Esse fato assinala um sério desequilíbrio estrutural nos casamentos 

contemporâneos. (...) No caso de casais unidos com base no quid pro quo 

tradicional, a mulher, em geral, une a responsabilidade do trabalho às 

obrigações familiares. Nos casais nascidos sobre a base de um contrato que 

prevê que os dois trabalhem, as dificuldades apresentam-se no momento da 

criação dos filhos (Walsh, 2002, p. 18). 

 

A transição para a vida conjugal, assim como todas as mudanças do ciclo vital, é 

complexa e demanda dos sujeitos reorganização e paciência. Entretanto, um dos 

aspectos centrais que caracteriza os relacionamentos conjugais atualmente é a crescente 

expectativa depositada nestas relações. Os indivíduos esperam cada vez mais dos seus 

pares e, consequentemente, tornam-se mais vulneráveis às inevitáveis frustrações. Como 

ressalta Féres-Carneiro (1998), na sociedade contemporânea os indivíduos se divorciam 

não porque o casamento não é importante, mas porque sua importância é tão grande que 
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os cônjuges não aceitam que ele não corresponda às suas expectativas. Segundo a 

autora, o principal fator que cria a dificuldade, mas ao mesmo tempo o fascínio de ser 

um casal é o fato de que o casal é constituído por dois sujeitos, duas percepções de 

mundo, dois desejos, duas individualidades que possuem projetos e histórias de vida 

diferentes e que precisam conviver com uma conjugalidade e um desejo conjunto, 

criando uma história de vida conjugal e um projeto de vida de casal. Não há mais 

apenas uma identidade individual, mas uma identidade conjugal. 

E, como a dissolução dos relacionamentos conjugais tem se mostrado bastante 

presente nas sociedades ocidentais atuais, os casais acabam buscando alcançar uma 

estabilidade ideal, na qual cada pai individualmente poderia garantir a educação e o 

provimento integral dos filhos sozinho. Nesse sentido, a sociedade acaba por exigir dos 

pais maior envolvimento afetivo com os filhos, com mais tempo de dedicação e cuidado 

aos mesmos, na mesma medida em que valoriza o trabalho em tempo integral, com 

objetivo de constante ascensão financeira (Matos & Magalhães, 2014). Assim, a pressão 

sobre os pais e casal parental aumenta ainda mais, fortalecendo a tensão interna quanto 

a esse dilema. 

Deve-se considerar ainda que, de acordo com Carter e McGoldrick, (1995) a 

escolha conjugal de cada indivíduo está relacionada aos modelos parentais, às 

expectativas que surgem no indivíduo a partir de toda sua vivência na família de origem 

e aos padrões de interação estabelecidos nos sistemas originais de cada um. Quanto 

mais as questões de fusão na família ampliada forem resolvidas e entendidas antes do 

desenvolvimento de novos relacionamentos, mais facilmente o indivíduo pode passar 

para uma fase mútua, interdependente, de verdadeira intimidade, mais livre da projeção 

da família de origem. Tal situação proporciona uma escolha e um relacionamento 

conjugal com maiores possibilidades de êxito. 

Segundo Walsh (2002), para o casamento funcionar, é preciso que haja um 

acordo, ou seja, “a definição de como cada um é em relação ao outro” (Walsh, 2002, p. 

14), que pode ser chamada de quid pro quo. Este conceito significa “literalmente uma 

coisa por outra – é uma expressão da natureza legal do contrato, em que cada parte 

recebe alguma coisa em troca de algo que dá, definindo, desse modo, os direitos e os 

deveres das partes” (Walsh, 2002, p. 14). Sobre o sucesso ou o fracasso do casamento, 

Walsh (2002, p. 15) afirma: 

 



9 
 

O sucesso ou o fracasso do casamento dependem do funcionamento, ou não, das 

regras de colaboração que devem ser expressas por cada casal em consideração 

às inevitáveis diferenças e semelhanças entre os parceiros. Em uma relação de 

casal, os dois indivíduos devem poder colaborar em um grande número de 

tarefas: ganhar dinheiro, cuidar da casa, levar uma vida social, ter relações 

sexuais e ser pais, presumivelmente, por um longo período de tempo. As regras 

de relação que um casal estabelece para enfrentar essas tarefas fundamentais 

estabelecem o grau de sanidade ou disfuncionalidade do casal. 

 

Entende-se que a influência da família de origem é importante para compreender 

como os indivíduos aprendem padrões de interação, expectativas, atitudes, orientações e 

conceitos considerados funcionais ou não funcionais. Estas aprendizagens 

desempenham efeitos poderosos nos comportamentos e nas escolhas destes indivíduos 

em seus relacionamentos íntimos, bem como em outras áreas de suas vidas. Walsh 

(2002) ressalta que a diferença entre casais ditos “saudáveis” e aqueles que apresentam 

dificuldades não está na presença ou ausência de problemas, mas na maneira como eles 

são resolvidos. 

Para a compreensão dos fatores funcionais e disfuncionais presentes no 

relacionamento do casal, a autora parte de alguns conceitos que define como 

importantes para o equilíbrio da relação: poder e igualdade, adaptabilidade, coesão, 

processos comunicativos, expressão das emoções e resolução de problemas. A clareza e 

o funcionamento das regras estabelecidas, bem como o encontro de um equilíbrio e um 

consenso dentre os fatores citados são preditivos de um relacionamento funcional. Já o 

desequilíbrio e a ausência do consenso entre o casal nesses aspectos podem caracterizar 

elementos disfuncionais da conjugalidade. 

 Féres-Carneiro e Diniz-Neto (2010) ressaltam a conjugalidade como um 

processo de construção de uma realidade comum, em que cada parceiro, ao se engajar 

na relação a dois, experimenta uma reconstrução de sua realidade individual, criando 

referências comuns e uma identidade conjugal. Para os autores, então, esta relação é 

construída a partir de trocas verbais e não verbais entre os parceiros que coordenam suas 

ações recíprocas no universo social de significado, comprometendo-se com a construção 

de uma história comum, na qual as mudanças na pauta de ação de um dos cônjuges afeta 

o outro. Portanto, a conjugalidade implica o entrelaçamento de dois “eus”, duas 

subjetividades, para a constituição de uma identidade compartilhada - a identidade 
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conjugal (Magalhães, 2009). A construção da identidade conjugal envolve disposição, 

diálogo e compreensão e se torna mais complexa com a chegada dos filhos, pois esta 

provoca profundas transformações físicas, psicológicas e sociais na vida dos pais, 

embora também lhes propicie muita gratificação (Barbiero & Baumkarten, 2015). 

Nesse sentido, o aspecto de formação da conjugalidade deve ser visto como 

contínuo e não somente envolvendo as fases inicias de engajamento amoroso, pois são 

os padrões de relacionamento que mantêm a conjugalidade e sua qualidade, ao longo do 

tempo, permitindo que esta resista às diversas circunstâncias e às mudanças previsíveis 

e imprevisíveis do ciclo de vida (Féres-Carneiro, 2003; Féres-Carneiro & Diniz-Neto, 

2010). Entretanto, por mais que a construção da conjugalidade em si seja uma grande 

mudança na vida dos sujeitos, que exige adaptações e negociações constantes, os 

maiores desafios surgem na etapa seguinte, na transição da parentalidade. É essa 

passagem que confronta os casais mais intensamente com os problemas dos tradicionais 

papeis sexuais e dos padrões multigeracionais, além da busca da mulher pelos seus 

objetivos de carreira e pela ideal divisão dos trabalhos domésticos (Carter & 

McGoldrick, 1995). 

 

1.2 A transição para a parentalidade 

A perspectiva da sociedade frente aos desafios da maternidade tem mudado 

fortemente. Com isso, a forma com que as pessoas vivenciam este processo também 

está diferente. A representação dos papeis familiares está muito mais fluida, menos 

rígida, em uma tendência à apropriação do papel maternal pelo homem e à sobreposição 

de papeis do homem e da mulher, em detrimento da complementaridade que parece ser 

essencial (Silva, 2009). Dessa forma, a mulher tem buscado, cada vez mais, ascender à 

carreira profissional, ocupando outro lugar na sociedade. Com isso, torna-se necessária 

outra organização familiar, no intuito de dar conta da nova realidade da família 

contemporânea. 

Na reorganização necessária para a transição à parentalidade, com a chegada dos 

filhos, a mulher tende a assumir mais responsabilidades na casa e no cuidado das 

crianças. Porém, na maior parte dos casos, isso compromete a carreira profissional da 

mulher, enquanto o marido mantém suas prioridades e objetivos profissionais. Com essa 

ambivalência entre os cuidados da casa e a dedicação à vida profissional, a mulher sente 

não estar atuando bem em nenhuma das áreas, pois compara-se ao marido, que se 
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mantém empenhado a atingir seus objetivos na carreira, e, por outro lado, compara-se à 

sua própria mãe, que dedicou-se inteiramente ao papel de mãe e esposa (Walsh, 2002). 

Dessa forma, ocorre um efeito-dominó: como raramente os maridos escolhem 

ficar em casa por mais tempo, em alguns casos, a mulher abandona a carreira, ou opta 

por trabalhar menos e permanecer mais tempo em casa. Com isso, os imperativos 

biológicos da gravidez e da assistência aos filhos, além do significado que a sociedade 

estabelece para o laço mãe-filho fazem com que a mulher tenda a optar por dedicar-se 

exclusivamente ao cuidado dos filhos, permanecendo em casa, ou acaba por 

sobrecarregar-se ao tentar conciliar a casa, o cuidado com os filhos e o trabalho. 

Consequentemente, “a esposa toma para si também a maior parte da responsabilidade 

familiar e, quanto mais tempo passa em casa, mais natural que se encarregue de todos os 

trabalhos domésticos” (Walsh, 2002, p. 18). 

Um estudo de Menezes e Lopes (2007) evidencia a importância da natureza da 

relação conjugal estabelecida anteriormente à transição para a parentalidade, no que diz 

respeito ao impacto desta mudança no relacionamento. Ao avaliarem a relação conjugal 

na transição para a parentalidade, constataram que não é a transição para a 

parentalidade, em si, que gera uma crise no sistema familiar e conjugal, mas sim a 

história de cada casal e a qualidade de sua relação afetiva que vão ser relevantes para a 

existência de uma crise ou não. 

A transição da vida conjugal para a parentalidade requer um consenso entre o 

casal e também exige satisfação conjugal por parte daqueles que desejam tornar-se pais 

(Silva, 2009). O período de transição para a parentalidade se caracteriza por mudanças 

na imagem que cada um dos cônjuges tem de si mesmo, do outro e da própria relação 

(Stern, 1997). Por conseguinte, com a chegada do bebê, tanto o pai quanto a mãe 

passam por mudanças importantes, bem como o sistema familiar em si. Inclusive, esta é 

considerada uma das maiores e mais exigentes mudanças por que o sistema familiar 

pode passar (Ferreira, Monteiro, Fernandes, Cardoso & Veríssimo, 2014). 

Minuchin (1982) afirma que a transição para a parentalidade representa a 

inclusão de um novo subsistema na família: o parental. Dessa forma, o subsistema 

conjugal deve adaptar-se para lidar com essa nova demanda, buscando preservar o apoio 

entre o casal, no intuito de prover suporte um ao outro frente às exigências da vida. Em 

vista disso, entende-se a família como uma nova constituição, que possibilita a 

elaboração e aprendizagem dos processos de interação e de relações interpessoais 

(Minuchin & Fishman, 2003). A presença de fronteiras entre os subsistemas familiares 
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permite estabelecer os limites e as trocas entre seus membros, gerando condições para a 

manutenção dos relacionamentos, assim como para que seus membros adquiram novas 

competências, tanto na relação com os outros subsistemas, como com pessoas externas 

à família. 

Sendo assim, o subsistema conjugal deve conseguir construir uma fronteira - em 

termos de funcionamento - que o proteja da interferência e necessidades de outros 

sistemas ou subsistemas. Dessa forma, o casal deve ter seu espaço próprio para acolher 

um ao outro nas suas necessidades emocionais de adultos e de apoio mútuo. Quando a 

fronteira em torno do casal é difusa, outros subsistemas, tais como filhos ou parentes 

afins, podem facilmente interferir no funcionamento do sistema conjugal, gerando um 

alto grau de tensão (Minuchin, 1982). Entretanto, em razão de todas as demais 

reestruturações que precisam ser realizadas nesse período, a conjugalidade deixa de ser 

o relacionamento central para as famílias (Hackel & Ruble, 1992). 

 

1.3 A relação conjugal e a depressão materna 

Como este é um momento de intensas mudanças, que exigem muito 

principalmente da mãe, eventualmente as mulheres podem deparar-se com dificuldades 

e sintomas depressivos. Entretanto, como os sintomas são sentidos em meio a muitas 

novidades, mudanças hormonais e cansaço pela rotina do bebê, a maioria das depressões 

maternas passa despercebida, pois os sintomas são encarados como uma reação normal 

frente a esse momento.  

A CID-10 (OMS, 1993) classifica como transtornos mentais associados com o 

puerpério aqueles que se iniciam dentro de seis semanas pós-natais. O critério do DSM-

V (APA, 2013) define depressão pós-parto como um episódio de depressão maior que 

tem seu início na gestação ou dentro das quatro primeiras semanas após o parto. Os 

principais sintomas são humor deprimido, perda de interesse ou prazer, sentimentos de 

inutilidade ou culpa excessiva que podem ser delirantes. Tais sintomas causam 

sofrimento clinicamente significativo ou prejuízo no funcionamento social, profissional 

ou em outras áreas importantes da vida do indivíduo. No entanto, há uma vasta 

literatura indicando que os sintomas depressivos da mãe podem surgir em algum outro 

momento no primeiro ano de vida do bebê e não necessariamente nas primeiras semanas 

do pós-parto, mas ainda bastante relacionados com o nascimento da criança (Beck, 

Reynolds & Rutowsky, 1992; Klaus, Kennel & Klaus, 2000; Murray, Cox, Chapman & 

Jones, 1995; Nonacs & Cohen, 2005), e por isso usaremos o termo depressão materna 



13 
 

para conceituar a depressão que acomete as mães ao longo desse primeiro ano de vida 

do bebê. 

A depressão materna também pode desencadear sentimentos de incapacidade e 

de inadequação, relacionados com a maneira de lidar com o bebê.  Pode ainda 

compreender sintomas de ansiedade (preocupação excessiva com a saúde e demais 

cuidados do bebê), irritabilidade, fadiga, desânimo, perturbações do sono, crises de 

choro, queixas somáticas, isolamento social e desinteresse pela relação sexual (Brites, 

Moreira & Baptista, 2000).  

Com a depressão, as mães passam a voltar-se para si mesmas e acabam não se 

mostrando tão disponíveis para o seu bebê, o que pode prejudicar a relação entre a 

díade. Portanto, a depressão materna representa uma situação de risco para a mãe e o 

bebê, já que afeta a relação entre eles e, com isso, pode influenciar negativamente nos 

cuidados parentais inerentes à situação de parentalidade (Francisco, Pires, Pingo, 

Henriques, Esteves & Valada, 2007).  

Winnicott (1978) afirma que no período que antecede ao parto e nos primeiros 

meses que se seguem a este, a mãe comumente entra num estado particular, denominado 

“preocupação materna primária”. Este estado caracteriza-se por uma sensibilidade 

aumentada, que possibilita que a mãe, ao se identificar com o seu bebê, possa responder 

às necessidades deste, afastando-se temporariamente de seus demais interesses. 

Com isso, cabe ao pai assumir o papel de apoio para a mãe - provendo suas 

necessidades vitais e diminuindo o impacto das exigências da realidade externa - e de 

proteção à díade mãe-bebê, responsabilizando-se por introduzir nela o sentido da 

realidade, como um terceiro na relação, possibilitando novamente o contato da mãe com 

outros interesses (Gonçalves, 2004; Stern, 1997). Portanto, o pai se mostra como 

mediador da relação mãe-bebê, representando a frustração enquanto figura parental que 

disputa com a criança a atenção da mãe (Silva, 2009). Assim, o modo como esse 

processo ocorre e as percepções frente a esse período exercem uma forte influência, que 

pode ser favorável ou desfavorável, nas relações intrafamiliares (Montagner, 2005). 

Em função de todas as mudanças características da transição para a 

parentalidade, este momento pode ser encarado como um fator estressante para a 

relação conjugal, para muitos casais. Ainda que muitos autores ressaltem o impacto que 

a depressão pós-parto pode causar na relação do casal, Carter, Grigoriadis e Ross (2010) 

evidenciaram que os estudos sobre o tema sugerem uma influência mútua entre 

depressão pós-parto e relação conjugal. Assim, na mesma medida em que dificuldades 
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na relação conjugal parecem influenciar o desencadeamento e a gravidade dos sintomas 

depressivos, estes parecem vir a contribuir para a existência de dificuldades no 

relacionamento do casal.  

Deste modo, o parceiro representa um papel fundamental - o de prover o apoio 

de que a mulher necessita, de diversas formas. Este pode ser traduzido pelo tempo em 

que o pai está com o bebê, na frequência em que ele ajuda nas necessidades básicas do 

filho (como a alimentação, troca de fraldas, banho), bem como no auxílio financeiro e 

na colaboração quanto às tarefas domésticas e familiares (Tavares, 1990; Sotto-Mayor 

& Piccinini, 2005). Frente à importância da percepção do apoio à mãe, autores afirmam 

que um baixo nível de apoio social, bem como baixo nível de apoio oferecido pelo 

parceiro, pode aumentar o risco de sintomas depressivos maternos (Costa, Pacheco & 

Figueiredo, 2007; Kim, Connolly & Tamim, 2014; Sotto-Mayor & Piccinini, 2005). 

Isto posto, Goodman e Gotlib (1999) referem que os efeitos negativos da 

depressão podem ser moderados pelos cuidados e afeto que o pai pode proporcionar ao 

bebê. Isso é possível através da tendência mencionada de que ele assuma tanto funções 

maternas quanto paternas, além de prover apoio à mãe, no intuito de possibilitar que ela 

se sinta mais segura para cuidar do seu bebê. Portanto, as mães que não têm um marido 

confidente e colaborativo, que as ajude nas tarefas domésticas, estariam mais 

vulneráveis para desenvolver depressão no período pós-parto (Esteves, Pires & Valada, 

2001). O fato de os parceiros proporcionarem apoio instrumental e emocional a essas 

mulheres permite que elas se sintam mais seguras com a maternidade, o que melhora o 

seu bem-estar (Montgomery, Bailey, Purdon, Snelling & Kauppi, 2009). Inclusive, o 

apoio do parceiro parece suscitar uma melhora importante nos sintomas depressivos das 

mulheres (Misri, Kostaras, Fox & Kostaras, 2000). Nesse sentido, Beck (2001) destacou 

a importância da qualidade e ajustamento conjugal para o alívio da depressão materna.  

Foi descoberta uma associação significativa entre o grau de depressão materna e 

o ajustamento conjugal, em uma investigação no período de seis meses após o parto 

(Hee, 2006). Inclusive, a depressão pós-parto tem se mostrado associada a menores 

índices de satisfação conjugal (Mayor, 2004; Moel, Buttner, O’Hara, Stuart & Gorman, 

2010; Hollist, Falceto, Seibel, Springer, Fernandes & Miller, 2016). Ainda, a presença 

do transtorno mostrou-se relacionada a uma maior ocorrência de conflitos conjugais 

(Mayor, 2004), assim como a um menor interesse sexual (Moel et al., 2010). 

 Hollist et all., (2016) buscaram verificar a relação entre a satisfação conjugal e a 

depressão pós-parto e o impacto destas variáveis nos níveis de satisfação conjugal e 



15 
 

depressão futuros,  através de um estudo longitudinal com 99 mulheres brasileiras. Os 

autores observaram que o conflito conjugal é um antecedente importante no 

desenvolvimento da depressão e que a depressão pós-parto influencia significativamente 

a satisfação conjugal. Nesse sentido, no estudo de Frizzo, Lopes e Piccinini (2010) 

sobre conjugalidade em contexto de depressão da esposa, os autores avaliaram o 

relacionamento conjugal e dividiram os participantes em dois grupos, um em que as 

esposas estavam deprimidas e o outro em que elas não apresentavam sintomas 

depressivos. Eles observaram dificuldades adicionais especialmente no grupo de 

esposas deprimidas, tanto na forma de avaliar o relacionamento conjugal, quanto na 

reorganização do tempo do casal, quando o bebê não está presente.  

Tem sido destacado por diversos autores que a depressão pós-parto pode afetar a 

comunicação do casal em relação aos comportamentos necessários à resolução de 

conflitos, bem como à expressão de sentimentos em si (Cummings, Keller & Davies, 

2005; Frizzo, 2008; Frizzo, Prado, Linares & Piccinini, 2010; Linares & Campo, 2000). 

Em vista disso, vários estudos indicaram que mulheres em situação de depressão podem 

ter dificuldades para explicar os motivos e consequências de suas brigas, o que 

prejudica a comunicação do casal (Cummings & Davies, 1994; Frizzo, Silva, Piccinini 

& Lopes, 2011). 

Segundo Linares e Campo (2000), estratégias como o evitamento de conflito 

parecem ser bastante comuns em casais com a esposa deprimida, justamente em função 

do receio de término da relação. Entretanto, essas estratégias tendem a dificultar que os 

problemas sejam enfrentados de modo efetivo, o que pode trazer potenciais 

complicações para o relacionamento conjugal (Walsh, 2002). Portanto, haverá mais 

probabilidades de encontrar soluções positivas para os conflitos, que satisfaçam ambos, 

na medida em que o casal puder se escutar, respeitar e aceitar um a opinião do outro 

(Frizzo et al., 2011). 

 

Justificativa e objetivos 

A transição para a parentalidade é um processo intenso, que traz muitos desafios 

à relação conjugal. É um dos momentos mais críticos do ciclo vital, em função das 

mudanças que afetam os subsistemas familiares. Em função disso, muitas mulheres 

vivenciam este momento com dificuldade, o que pode ser um fator importante para o 

desenvolvimento da depressão. Nesse contexto, principalmente, a satisfação conjugal e 
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o apoio do cônjuge (ou a falta desses) são aspectos que se mostram influentes no curso 

da depressão materna. 

Tendo em vista a importância desse período na relação conjugal, bem como 

familiar, este trabalho propõe-se a analisar de que forma a chegada do bebê influenciou 

a relação conjugal em contexto de depressão materna para um casal. Entende-se que 

compreender os aspectos funcionais e disfuncionais do relacionamento conjugal pode 

trazer contribuições importantes para o entendimento clínico do sintoma da depressão 

materna. 

 

CAPÍTULO II 

Método 

2.1 Participantes 

Participou deste estudo uma família, na qual a esposa apresentava depressão 

pós-parto, com base nos seus escores na Escala de Depressão Pós-Parto de 

Edimburgo (EPDS) e na identificação de episódio de Depressão Maior Atual através 

do Mini International Neuropsychiatric Interview (M.I.N.I PLUS). Foi escolhido o 

caso que proporcionava maior oportunidade de aprendizado (Stake, 2006) em função 

de ter vários elementos relativos à conjugalidade. A família era composta pela esposa, 

de 38 anos, pelo marido, de 33 anos, pela filha, de 2 anos e meio e pelo filho, de 10 

meses, quando do primeiro contato com a família. A esposa era funcionária pública e 

atuava na área da saúde e o marido era supervisor técnico de uma empresa. O casal 

morava junto há 12 anos e a esposa buscou participar da pesquisa por indicação.  

O presente estudo fez parte de uma pesquisa maior denominada “Depressão pós-

parto: Prevalência, antecedentes e intervenção” (Frizzo, Piccinini, Silva, Levandowski, 

& Donelli, 2012) coordenado pela Prof. Dra. Giana Bitencourt Frizzo. Esse projeto teve 

como objetivo investigar a prevalência e os antecedentes de depressão pós-parto e o 

impacto de uma psicoterapia pais-bebê para as famílias em que a mãe apresenta 

diagnóstico de depressão pós-parto. Este projeto foi realizado de forma multicêntrica e 

contou com a participação de equipes de pesquisa da UNISINOS (Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos) e da UFCSPA (Universidade de Ciências da Saúde de Porto Alegre). 

O projeto foi apreciado e aprovado pelo comitê de Ética do Instituto de Psicologia da 

UFRGS, sob o protocolo 292.683 e atende à resolução 466/2012 sobre pesquisa com 

seres humanos (Anexo A). 
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2.2 Delineamento 

Foi utilizada uma abordagem qualitativa, através de um estudo de caso único 

(Yin, 2001) no intuito de analisar de que forma a chegada do bebê influenciou a 

relação conjugal de um casal em contexto de depressão materna, através da Entrevista 

sobre gestação e parto (GIDEP/NUDIF 2003b) e da Entrevista sobre a experiência da 

maternidade (GIDEP/NUDIF, 2003c), considerando-se a análise dos resultados obtidos 

através da Escala de Ajustamento Diádico Revisada (R-DAS) (Busby, Crane, Larson 

& Christensen, 1995). 

 

2.3 Procedimentos  

Inicialmente, a mãe respondeu à Ficha de contato inicial (GIDEP/NUDIF, 

2003a) utilizada no estudo, que visou examinar se as famílias atendiam critérios para 

participar do projeto. Quando houve concordância em participar, as mães foram 

convidadas a ir ao Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, onde assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Posteriormente, preencheram uma Ficha de Dados Sociodemográficos e responderam 

à Escala de Depressão Pós-natal de Edimburgo (EPDS) e ao M.I.N.I. (Mini Mental 

Neuropsychiatric Interview), dentre outros instrumentos. 

Quando confirmada a presença de sintomas depressivos na mãe, de acordo 

com o EPDS e o MINI, iniciou-se a segunda fase do estudo. Esta consistia na 

aplicação de outros instrumentos, como a Escala de Ajustamento Diádico Revisada 

(R-DAS), a Entrevista sobre a Gestação e o Parto e a Entrevista sobre a Experiência 

da Maternidade, analisadas no presente estudo. 

 

2.4 Instrumentos 

Ficha de Dados Sociodemográficos, versão adaptada de NUDIF (2008): contém 

questões sobre o bebê e sua família, tais como escolaridade e ocupação dos pais, 

descrição da moradia (para classificação do nível socioeconômico), ordem de 

nascimento do bebê, histórico de doenças e internação, tipo de parto, etc. (Anexo B). 

 

Escala de Depressão Pós-natal de Edimburgo (EPDS) (Cox et al., 1987): A EPDS, 

instrumento de triagem específico para a depressão pós-parto, foi precursora nesse tipo 

de avaliação. Consiste em um instrumento de auto registro com dez questões que 

investigam sintomas comuns da depressão, com respostas objetivas, no formato tipo 
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Likert – ou seja, o sujeito busca a concordância com alguma das afirmações dadas 

como possíveis respostas. A mãe que responde ao EPDS deve identificar alternativas 

as quais acredita que descrevem, da melhor forma, como ela tem se sentido na última 

semana (Camacho et al, 2006). Cruz, Simões e Faisal-Cury (2005) indicam que os 

itens da Escala podem identificar sintomas como redução de desempenho e culpa, 

perda de prazer e apetite, distúrbio do sono, humor deprimido ou disfórico e ideação 

suicida. Criada em 1987, foi traduzida e validada para o Brasil somente no ano de 

2000, e tem auxiliado no rastreamento de depressão pós-parto, em especial em 

pesquisas, por todo o país (Camacho et al, 2006) (ANEXO C).  

 

Mini Mental Neuropsychiatric Interview (M.I.N.I.) (Sheehan et al., 1998): Elaborado 

por Sheehan et al. (1998) e traduzido por Amorim (2002), trata-se de uma entrevista 

diagnóstica padronizada breve, que explora 17 transtornos psiquiátricos do Eixo I do 

DSM IV (Associação Psiquiátrica Americana, 1994) além do risco de suicídio e do 

transtorno de personalidade antissocial. Também permite identificar participantes 

borderline, com regressão psicótica e com ansiedade de separação. É um instrumento 

que pode ser aplicado em um período relativamente curto de tempo (entre 15 e 30 

minutos), e destina-se ao uso na prática clínica e, em pesquisa, como instrumento de 

seleção de participantes. Nesse estudo, esse instrumento será utilizado para excluir a 

participação de mães que apresentem indicadores relacionados a risco de suicídio, 

transtornos de personalidade borderline e antissocial, e com regressão psicótica 

(ANEXO D). 

 

Escala de Ajustamento Diádico Revisada (R-DAS) (Busby et al., 1995): Escala de 

Ajustamento Diádico Revisada - é a versão revisada da um instrumento frequentemente 

usado para avaliação de ajuste nos relacionamentos, a Escala de Ajustamento Diádico 

(DAS), proposta por Spanier em 1976. Em 1995, ela foi revisada por Busby, 

Christensen, Crane e Larson, e das quatro dimensões originais, restaram três 3 

subescalas: consenso, satisfação e coesão. A R-DAS pode ser utilizada com a pontuação 

total ou com a pontuação das subescalas separadamente. São 14 itens, pontuados em 

escala likert de 6 pontos, variando de 0 a 5, sendo 0 o escore mínimo até 69 o máximo. 

Existe a possibilidade de o instrumento ser dividido em duas partes, para aplicação pré e 

pós-teste. As propriedades psicométricas, no que se refere à consistência interna da 

escala foram: alpha de Cronbach de 0,81 (consenso diádico), 0,85 (satisfação diádica), 
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0,80 (coesão diádica) e 0,90 (escore total), além de 0,95 de fidedignidade teste-reteste. 

A R-DAS foi traduzida e validada para o português brasileiro por Hollist et al., (2012), 

mantendo propriedades psicométricas semelhantes à verão original em inglês. O ponto 

de corte em português ainda não foi estabelecido, mas na versão original um escore 

geral igual ou maior que 48 pontos indica não haver problemas de ajustamento conjugal 

e abaixo de 47 indica problemas no ajustamento. Quanto aos escores das subescalas, 

consideram-se os seguintes pontos de corte: 22,6 para Consenso Diádico, 14,3 para 

Satisfação Diádica e 11,1 para Coesão Diádica (ANEXO E). 

 

Entrevista sobre a Gestação e o Parto (GIDEP/NUDIF, 2003b): Trata-se de uma 

entrevista estruturada, realizada de modo semi-dirigido, cujo objetivo é o de investigar 

as impressões maternas e paternas sobre a gestação e o parto. A entrevista é composta 

por dois blocos de questões. No primeiro deles investigam-se diversos aspectos 

referentes ao período da gravidez, tais como: planejamento e sentimentos da mãe, do 

pai e dos familiares com a notícia da gestação; estado físico e emocional da mãe e do 

pai nesse período; principais preocupações consigo e com o bebê; mudanças e apoio 

percebidos.  No segundo investiga-se o parto e os primeiros dias após o nascimento do 

bebê. Entre os aspectos abordados, destacam-se: tipo de parto; ocorrência de 

complicações; principais preocupações em relação a si mesmo(a) e ao bebê; mudanças 

percebidas em si mesmo(a) e nos familiares com o nascimento do bebê; sentimentos a 

respeito das primeiras horas e dias após o nascimento. Durante a entrevista solicita-se à 

mãe e ao pai que relatem os seus sentimentos e impressões desde o recebimento da 

notícia da gestação até os primeiros contatos com o bebê. Suas associações são 

respeitadas e caso seja necessário um maior aprofundamento a entrevistadora solicita 

explicações adicionais, com o objetivo de esclarecer suas respostas (ANEXO F). 

 

Entrevista sobre a Experiência da Maternidade (GIDEP/NUDIF, 2003c): roteiro de 

entrevista semiestruturada para investigar diversos aspectos da experiência da 

maternidade, tais como eventos de vida estressores, relação da mãe com os próprios 

genitores, história da gestação, parto e primeiro ano de vida do bebê, expectativas sobre 

o bebê e a maternidade, etc. (ANEXO G). 

 

2.5 Análises dos dados 

No presente estudo, foi feita uma análise qualitativa dos instrumentos. Foram 
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analisados os instrumentos de avaliação de sintomas de Depressão Pós-Parto (EPDS) 

e de identificação de outros transtornos (M.I.N.I. PLUS), no intuito de detectar a 

presença de sintomas de depressão pós-parto e episódio de Depressão Maior Atual, 

assim como de excluir outros possíveis transtornos concomitantes. Além disso, 

analisou-se os resultados da escala sobre ajustamento conjugal (R-DAS). Os 

instrumentos foram analisados conforme o manual.   

Também foram analisadas as duas entrevistas semiestruturadas: Entrevista 

sobre a experiência da maternidade e Entrevista sobre a gestação e o parto. Foram 

utilizados, como norteadores da análise, os conceitos propostos por Walsh (2002) em 

seu estudo sobre casais saudáveis e casais disfuncionais: 

 

- Poder e igualdade: Equilíbrio de poder entre o casal. Pode ter características 

funcionais, em que há uma complementaridade diante das obrigações e sentido de 

igualdade e de liderança partilhada. Esta se mostra através de uma relação simétrica, em 

que ambos estão empenhados no trabalho e no desenvolvimento dos papeis parentais, 

mas o que importa não é desempenharem as mesmas funções, mas o sentimento de 

reciprocidade, de que ambos têm responsabilidades que têm valor e que contribuem 

para o equilíbrio das relações em longo prazo. Ou, por outro lado, pode ter 

características disfuncionais – com desequilíbrio de poder – representadas por uma 

posição de dominância e de autoridade de um sobre o outro. É característica uma 

relação assimétrica, na qual ambos desenvolvem papeis e funções diferentes, sendo a 

área de um dos dois subvalorizada. 

 

- Adaptabilidade: Equilíbrio entre a manutenção de uma estrutura estável e ao mesmo 

tempo flexível em resposta às mudanças da vida. Exige regras claras, mas passíveis de 

serem negociadas e alteradas, além de flexibilidade e tolerância. 

 

- Coesão: Equilíbrio entre proximidade e respeito ao distanciamento e às diferenças 

individuais. É preservada uma fronteira em torno do casal para proteger a integridade e 

para prevenir a intrusão e ruptura do vínculo. É a preservação do espaço do casal e do 

espaço de cada um, individualmente. 

 

- Processos comunicativos: Necessidade de constantemente redefinir e tornar explícitas 

as ideias e expectativas em relação ao casamento, ao companheiro e a si mesmos. É 
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essencial a clareza de regras, de papeis e de mensagens. Como cada parceiro oferece a 

própria definição da relação, no intuito de determinar sua natureza, é preciso que essas 

definições se estabilizem.  

- Expressão das emoções: Capacidade de chegar a um acordo sobre como se exprimem 

reciprocamente os sentimentos de amor, afeto e cuidado. Os critérios de avaliação dos 

homens sobre o que é satisfatório ou problemático em uma relação diferem 

sensivelmente dos critérios das mulheres. 

 

- Resolução de problemas: Capacidade de enfrentar e resolver as dificuldades que 

surgem no curso da vida a dois. É um processo que parte da identificação partilhada de 

um problema, até a sua resolução. Pode ter características funcionais, em que o processo 

de identificação e resolução do problema ocorre sem muita dificuldade e há um 

sentimento de confiança e tolerância quanto ao enfrentamento das diferenças e 

incertezas, o que contribui para que seja construído um sentimento de reciprocidade no 

ajustamento de um ao outro, em longo prazo. Em contrapartida, pode ter características 

disfuncionais, em que ocorrem dificuldades desde a identificação do problema e há 

pouca clareza na comunicação, além de dificuldades em reconhecer as diferenças nos 

sentimentos e nas ideias. 

 

CAPÍTULO III 

Resultados 

 Inicialmente, será apresentada uma breve descrição do caso. Na sequência, serão 

relatados os resultados obtidos pela avaliação do relacionamento conjugal através 

Escala de Ajustamento Diádico Revisada (R-DAS) (Busby et al.,1995) e, por fim, as 

vinhetas que representam as categorias da análise qualitativa da conjugalidade, realizada 

por meio da Entrevista sobre gestação e parto (GIDEP/NUDIF 2003b) e da Entrevista 

sobre a experiência da maternidade (GIDEP/NUDIF, 2003c). 

Descrição do caso 

 Juliana e Rodrigo moravam juntos há 12 anos. Juliana contou que ela era uma 

esposa dedicada ao marido: separava sua toalha de banho, preparava a comida, 

organizava a casa, cortava as unhas do marido e se arrumava para ele. Mesmo que 

trabalhasse, correspondia às expectativas do marido, que viaja a trabalho por 15 dias 
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uma vez no mês. Tinham um relacionamento estável, mesmo que com algumas 

divergências de opinião. Com a chegada da primeira filha, Carolina, algumas de suas 

tarefas começaram a ficar para depois, pois precisou dedicar-se à filha, tendo menos 

disponibilidade para o marido. Com isso, passaram a ter mais brigas, em função de 

cobranças que começaram a surgir. Mesmo assim, segundo Juliana, próximo à filha 

completar 1 ano de idade, o casal começou a se reorganizar e a ter um relacionamento 

conjugal com menos brigas e discussões. 

Quando a filha do casal estava com aproximadamente 1 ano e 8 meses de idade, 

Juliana engravidou novamente. Entretanto, com a gravidez de Lucas, o relacionamento 

que estava começando a se reorganizar, tornou a desestabilizar-se. Rodrigo passou a ter 

ciúmes do filho com a esposa, em função de não ter a mesma atenção que tinha antes, 

pois o filho demanda muito de sua mãe. Além disso, Juliana passou a apresentar 

sintomas depressivos, o que fez com que precisasse se afastar do trabalho, além de não 

conseguir mais lidar com as tarefas domésticas. As cobranças que ocorriam continuaram 

a ocorrer, o que contribuiu para que Juliana se sentisse sobrecarregada. 

 Ademais, a gravidez de Lucas não fora planejada pelo casal. Em meio a uma 

discussão, Juliana contou ao marido que estava grávida, no intuito de que ele não 

brigasse mais com ela, o que não aconteceu. Durante a primeira gravidez, Rodrigo 

tratava Juliana com cuidado e preocupação, já na segunda gravidez não. No momento 

em que Juliana estava grávida de Lucas, ela e o marido estavam envolvidos em obras na 

casa que haviam comprado um mês antes de sua filha mais velha nascer. Com isso, a 

segunda gravidez, então, foi bastante agitada: envolvimento com o andamento da obra, 

além de ficar responsável pela obra, pelo seu trabalho e pelo cuidado da filha no período 

em que o marido viajava. Na segunda gestação, Rodrigo não participou das consultas 

médicas, não esteve presente no hospital enquanto Juliana ficou internada com Lucas 

após o parto e Juliana não se sentia mais cuidada como anteriormente. 

 

Avaliação do relacionamento conjugal através da R-DAS 

Os resultados obtidos através da Escala de Ajustamento Diádico Revisada (R-

DAS) (Scorsolini-Comin & Santos, 2012) indicavam que o casal possui um baixo 

ajustamento conjugal (escore = 37). A subescala de Consenso, que avalia a percepção 

individual do nível de concordância do casal sobre questões que são básicas à relação, 

como questões financeiras e religiosas, mostrou-se abaixo da média (escore = 22). A 
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subescala de Satisfação, que busca medir as percepções individuais frente a questões 

relativas ao divórcio, bem-estar, ao compromisso com o futuro do relacionamento, 

dentre outros fatores, também é considerada abaixo da média (escore = 9). Por fim, a 

subescala de Coesão, que avalia o senso de compartilhamento emocional do casal e as 

percepções individuais relativas ao engajamento mútuo em interesses externos, aos 

projetos em conjunto e à estimulação de ideias, também mostrou-se abaixo da média 

esperada (escore = 6). 

 

Avaliação da conjugalidade a partir das entrevistas 

Poder e igualdade 

Por mais que esposa e marido trabalhassem, a responsabilidade de cuidados com 

a casa, em geral, era atribuída à Juliana. Com a chegada de Carolina e, posteriormente, 

de Lucas, Juliana passou a somar suas responsabilidades do trabalho com as 

responsabilidades de cuidar dos filhos e da casa: “Né, porque tem as cobranças, né. 

Então, é cadê minha roupa do banho, tu nunca mais cozinhou ou tu faz sempre a 

mesma comida ou é só comida congelada”. Dessa forma, passou a sentir-se 

sobrecarregada, sem conseguir dar conta de todos os seus afazeres, sendo cobrada pelo 

marido: “Aí ele me cobra porque eu não estou trabalhando, aí tem que fazer e se eu 

trabalho eu também tenho que fazer. (...) Ele quer tentar uma organização, só que ele 

cobra de mim, que eu faça essa organização, mas eu não quero fazer, eu não tenho 

ânimo pra fazer”. Observa-se, portanto, que o casal apresenta características 

disfuncionais em relação ao equilíbrio de poder. Há um desequilíbrio nesse aspecto, 

caracterizado por uma relação assimétrica, em que ambos desenvolvem papeis e funções 

diferentes, sendo a área de um dos dois subvalorizada, no caso a de Juliana. Não foram 

observados aspectos funcionais sobre este conceito, através do relato de Juliana. 

 

Adaptabilidade 

Até a chegada dos filhos, Juliana cumpria suas responsabilidades profissionais e 

domésticas, dedicando-se ao marido com mais frequência, o que aparentemente trazia 

mais estabilidade ao casal. Após o nascimento dos filhos, entretanto, as 

responsabilidades aumentaram, de forma que Juliana passou a ter mais afazeres e menos 

tempo para dedicar-se à rotina do casal, a qual era apreciada por Rodrigo. “Ah, [o 

casamento] ficou pior. O casamento bagunçou muito mais, teve muito mais brigas, ãhn, 
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ele tinha ciúmes terríveis do Lucas. (...) quando eu fico só com o Lucas, se eu ficar só 

com o Lucas e não der bola pra ele, ele reclama. Já reclamou que essas coisas… esses 

cuidados que eu tinha com ele, que eu não tenho mais”. Com as mudanças, todavia, o 

casal não adaptou-se de forma equilibrada para lidar com as novas responsabilidades, 

demonstrando ausência de flexibilidade e tolerância, além do não estabelecimento de 

regras claras de reorganização familiar: “Só pedi pra ele dar comida e ele “ah, não 

posso te esperar?”. Sabe? Não tem... Ele não sabe qual é a medida da mamadeira, não 

sabe... Tipo... Tá, ele dá o banho, mas eu que alcanço, eu que tiro... Tudo sou eu. 

Tudo”. Quanto à divisão dos cuidados das crianças, a maior parte da responsabilidade 

ficava com Juliana. Segundo ela, o marido ajudava em alguns momentos, entretanto, ou 

necessitava do auxílio de Juliana, ou demonstrava estar muito cansado por sua rotina de 

trabalho, o que faz com que evite algumas tarefas: “Não, porque eu já pedi ontem, por 

exemplo, ele ia tomar banho, ‘tu não pode botar o Lucas junto contigo dentro do box? 

E até que tu vai tomar banho e ele fica ali, fica… e aí, tu ensaboa ele’, ‘ah, não’. 

Porque é mais um problema! É mais um trabalho pra ele”. Através da análise do relato 

de Juliana, não foram observados aspectos funcionais significativos sobre este conceito. 

 

Coesão 

A partir do relato de Juliana, é possível observar que não existe uma fronteira em 

torno do casal, que estabeleça qual é o seu espaço: “Lucas nasceu, ele não passou as 

noites comigo no hospital, até porque ninguém ia cuidar bem da Carolina como ele em 

casa. (...) Então quando eu cheguei em casa que o Lucas não calava a boca, ele se 

mudou pro quarto do lado. (...) Quando ele tinha oito meses ele voltou pro quarto”. 

Fica evidente, ainda, uma ausência de iniciativa por parte do casal em buscar 

estabelecer essas fronteiras e reafirmar o vínculo preexistente: “O que eu posso te dizer 

assim, ele foi pro quarto do lado e eu não fiz nenhum movimento pra ele voltar. Ãhn... 

também, também tava cômodo, né, porque também ficar no quarto e ficar reclamando 

não adianta, né”. Além disso, o espaço individual de cada um dos cônjuges também 

não estava bem estabelecido. Sem regras sobre o novo funcionamento e adaptação 

familiar estabelecidas, os conflitos pela não consideração da individualidade de cada um 

se mostravam presentes: “Depois que aumentou, com o Lucas, a família, aí, essa coisa 

assim, por exemplo, de… dele… de eu ter que respeitar a vida a parte dele, mas eu não 

posso ter a minha vida a parte”. Dessa forma, não foram observadas características 

funcionais sobre coesão, através do relato de Juliana. 
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Processos comunicativos 

É possível perceber que a comunicação do casal, em geral, mostrava-se 

prejudicada. Eles estavam em um momento do relacionamento em que preferiam evitar 

expor suas ideias, suas percepções, no intuito de evitar mais discussões e brigas: “(...) O 

Rodrigo diz que eu só falo ‘ram-ram, ram-ram’ ou abstraio o que ele fala. Geralmente 

é. Porque eu não posso dar opinião. Eu não posso dar opinião porque ele não vai 

aceitar opinião, né”. Segundo ela, quando um membro do casal expõe sua percepção 

frente a uma situação, esta não é bem aceita, ou não é permitido ter sobre isso um 

diálogo. Portanto, não se mostraram evidentes aspectos funcionais nos processos 

comunicativos do casal, através do relato de Juliana. 

 

Expressão das emoções 

Sobre este aspecto, pode-se apreender uma expressão implícita da noção de afeto 

esperada pelos membros casal. Entretanto, esta se dá através de queixas, não através de 

uma comunicação clara, onde seria estabelecido um acordo sobre como deveria ser a 

expressão dos sentimentos entre o casal. Como já citado, segundo Juliana, Rodrigo 

sentia falta dos cuidados da esposa com ele, como fazer o almoço, preparar o seu banho 

e cortar suas unhas. Juliana, por outro lado, relatou sentir falta da iniciativa do marido 

em ajudá-la nos cuidados com as crianças e de perceber que ela também gostaria de ter 

um momento para ela, além de querer que o parceiro fosse mais carinhoso e presente: “ 

(...) ele gosta de ser paparicado. Então, ele sente. Ãhn, ele reclama que eu não corto 

mais as unhas dele. (...) eu fazia comida pra ele, né, eu me arrumava pra ele, ãhn, eu 

separava a roupa do banho dele, com a Carolina, alguma coisa já desajeitou. Mas 

depois voltou a engrenar de novo e com o Lucas… não tem mais. (...) ele já não me 

tratava mais com aquelas coisas que [na] primeira gravidez ele me tratava... eu era o 

bibelozinho né, aí já não era mais assim”.  Todavia, o casal não demonstrava buscar 

soluções para expressarem com clareza suas vontades e sentimentos. Assim, 

características funcionais não estavam presentes no relato de Juliana sobre a expressão 

das emoções. 

 

Resolução de problemas  

O casal aparenta ter dificuldades em todo o processo que envolve resolução de 

problemas, desde a identificação partilhada de um problema, até sua resolução. Através 

do relato de Juliana, percebe-se que há pouca clareza na comunicação e que eles 
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apresentam dificuldades em reconhecer as diferenças nos sentimentos e nas ideias um 

do outro: “(...) porque ele não consegue fazer as coisas do mesmo jeito e monopolizar 

pra fazer (...) sabe, ele já começa a botar mil problemas, enfim. Então eu vou lá e faço. 

Eu evito problemas”. Com isso, um dos membros, no caso Juliana, diz evitar expor sua 

opinião frente ao conflito, no intuito de evitar o problema: “Hoje em dia, dificilmente eu 

brigo, assim ó... eu deixo ele me xingar, falar as coisas e eu ‘aham, aham, aham’ e nem 

brigo”. A partir do relato de Juliana, por conseguinte, não foram observadas estratégias 

funcionais de resolução de problemas. 

 

CAPÍTULO IV 

Discussão 

 A partir dos resultados obtidos, percebe-se que o nascimento do bebê teve um 

impacto importante na relação conjugal e familiar dos participantes do presente estudo. 

Entende-se que o nascimento de um filho é um momento de extrema importância na 

vida familiar, conjugal e individual. A partir dele é que o casal passa a ser além de casal, 

pais e progenitores de uma família (Minuchin, 1982). Neste casso, mesmo que o casal já 

exercesse a parentalidade com sua filha mais velha, o casal vivenciou o nascimento do 

segundo filho de forma diferente, com outros desafios e com outras dificuldades. 

Piccinini, Pereira, Marin, Lopes e Tudge (2007) ressaltam que o nascimento do segundo 

filho tende a trazer importantes implicações para a dinâmica das relações familiares, 

como mudanças nos papéis de cada membro da família, na relação com a rede de apoio, 

na vivência da relação conjugal, no comportamento do primogênito e na relação 

genitores-primogênito. 

 Além das mudanças esperadas apontadas pela literatura, a família vivenciava um 

contexto com outros fatores estressores, como a reforma da casa durante e após a 

gestação da mãe, bem como os sintomas depressivos apresentados por ela. Em relação à 

depressão materna, estudos indicam que esta tende a produzir um impacto negativo 

sobre a interação familiar, a relação conjugal e, principalmente, sobre o 

desenvolvimento socioemocional da criança (Alvarenga, Oliveira, Gomes & Freitas, 

2016). Inclusive, no momento em que o casal estava se reorganizando em sua 

conjugalidade e se readaptando ao novo membro da família - a filha mais velha -, com a 

nova gestação e chegada do segundo filho, o relacionamento se desorganizou 

novamente, o que trouxe mais brigas e discussões entre eles. No estudo de 
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Levandowski, Piccinini e Lopes (2009), ficou evidente o enfraquecimento da 

conjugalidade, por brigas, diminuição do contato afetivo e sexual (em função da 

presença do filho) ou maior investimento emocional na relação com a criança - que 

passou a suprir as necessidades afetivas antes direcionadas à relação de casal -, no 

terceiro mês de vida do bebê. A limitação da conjugalidade e o movimento de 

reformulação do espaço conjugal a partir do nascimento do bebê foram evidenciados em 

outros estudos, como o de Correa (2001). Entretanto, Levandowski et al. (2009) 

observaram que somente no segundo ano do bebê a conjugalidade parece ter sido 

novamente fortalecida nos casais estudados, momento em que a criança passou a ter 

maior independência em relação aos pais.  

Outro aspecto relevante do relato de Juliana é o ciúme do marido em relação a 

ela com o filho e sua insatisfação quanto a dividir a atenção dela. Tal sentimento é 

explicado por Stern (1997), que entende que, como o marido desempenha um papel 

importante no apoio à esposa, esta pode temer que ele passe a competir com ela como 

pai, ou competir com o bebê pela sua atenção, o que o autor chama de “síndrome do 

marido como o segundo bebê”. A chegada de um bebê pode, portanto, desencadear 

sentimentos ambivalentes e de ciúmes em relação ao novo membro da família, uma vez 

que este demanda muito dos pais, principalmente da mãe – que passa a direcionar seu 

cuidado ao filho e não mais apenas ao marido, o que pode contribuir para o declínio do 

ajustamento conjugal (Krob, Piccinini & Silva, 2009; Piccinini, Gomes, Nardi & Lopes, 

2008; Hernandez & Hutz, 2009). Assim, as representações acerca do bebê constituídas 

pelos pais podem ser determinantes na forma de lidar com esses sentimentos, visto que 

este é um momento delicado de transição e elaboração de novos papeis. Como é 

necessário ao marido prover apoio à esposa, este deve assumir os papeis de pai e de 

marido, abdicando do papel de filho na nova família em constituição. Caso contrário, 

pode-se constituir um desafio ainda maior conciliar o relacionamento conjugal e o 

exercício da parentalidade. 

 Quanto à relação e ao ajustamento conjugal do casal, a análise dos resultados 

obtidos através da Escala de Ajustamento Diádico Revisada (R-DAS) indica que o casal 

possui um baixo ajustamento conjugal. Esse resultado reflete os demais dados obtidos 

através das categorias de análise levantadas, uma vez que não foram observados 

aspectos funcionais na relação conjugal a partir do relato de Juliana. Isso pode ser 

explicado pelos sintomas depressivos de Juliana, que poderiam estar influenciando sua 

percepção quanto ao apoio do marido e quanto ao seu relacionamento em si. Mesmo 
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assim, a literatura aponta que não apenas os distúrbios nos relacionamentos conjugais 

são concomitantes com a depressão, mas eles também podem preceder e suceder 

episódios depressivos (Sotto-Mayor & Piccinini, 2005) ou mesmo retroalimentá-los. 

Existe uma correlação negativa e significativa entre a satisfação conjugal e os sintomas 

depressivos, de forma que os indivíduos que apresentam mais sintomas apresentam 

menor satisfação conjugal (Neves & Duarte, 2015). Ainda, um dos fatores mais 

frequentemente associados à depressão materna é a presença de dificuldades conjugais 

(Sotto-Mayor & Piccinini, 2005) e, no estudo de Hollist et al. (2016), os autores 

concluíram que, apesar das mudanças biológicas no pós-parto desempenharem um papel 

significativo no desenvolvimento da depressão, a satisfação conjugal continuou a ter 

uma relação significativa com a depressão ao longo do tempo, explicando 24% da sua 

variância. 

 No que se refere à adaptabilidade do casal, evidenciou-se uma dificuldade em 

adaptar-se às novas demandas e a se reestruturarem após a transição para a 

parentalidade. Como o nascimento dos filhos, por si só, é um evento estressante para a 

maioria dos casais, sendo um dos principais momentos de transição do ciclo vital 

familiar, com o advento de um agravante como o contexto de depressão materna, pode 

tornar-se mais difícil adaptar-se à nova realidade. Sotto-Mayor & Piccinini (2005) 

afirmam que, embora as evidências de seu estudo não sejam conclusivas, os resultados 

revelaram que famílias onde existiam dificuldades conjugais associadas com a 

depressão materna eram menos coesas e adaptadas, e demonstravam menos capacidade 

de proteção e cuidados com o bebê do que aquelas famílias que não apresentavam tais 

problemas. Já Frizzo, Lopes e Piccinini (2010) observaram dificuldades adicionais em 

esposas deprimidas, tanto na forma de avaliar o relacionamento conjugal, como na 

reorganização do tempo do casal, quando o bebê não está presente. Ainda, Piccinini et 

al. (2007) evidenciaram sentimentos semelhantes nos casais participantes de seu estudo, 

sendo que a principal mudança mencionada por eles quanto à relação conjugal referiu-se 

ao afastamento do casal após o nascimento do segundo filho. 

Os resultados do presente estudo indicam, também, que as fronteiras em torno 

do casal não se mostraram bem definidas, aspecto característico de um déficit na coesão 

do relacionamento conjugal. A transição para a parentalidade exige uma vasta gama de 

estratégias de enfrentamento para lidar com as mudanças nos papéis e na sexualidade do 

casal, fortalecer a rede de apoio social e proteger-se da intrusão dessa rede (Murta, 

Rodrigues, Rosa & Paulo, 2012). Nesse sentido, Waldemar (1998) afirma que não é 
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incomum que os casais acabem dedicando muito tempo aos cuidados com os filhos, 

quando estes são pequenos, deixando a conjugalidade em um segundo plano. Ainda, 

Falceto e Waldemar (2009), ressaltam que os pais envolvidos com o trabalho, com os 

filhos e com as vidas domésticas precisam ter muito cuidado para que o casamento não 

seja representado por um papel menos importante, de forma que se sustente o romance 

para o casal mesmo com os novos papéis, uma vez que, frequentemente, o início do 

desgaste do casal começa quando o papel parental prevalece e o casal esquece-se de 

continuar sendo marido e mulher. 

 Ainda em relação à coesão, evidenciou-se um conflito entre individualidade e 

conjugalidade no relato de Juliana, que demonstra que o espaço individual de cada um 

dos cônjuges também não estava bem definido. A literatura aponta para uma forte 

influência de valores do individualismo no casamento contemporâneo, uma vez que os 

ideais contemporâneos de relação conjugal enfatizam mais a autonomia e a satisfação de 

cada cônjuge do que os laços de dependência entre eles (Féres-Carneiro, 1998). 

Entretanto, é necessário um consenso entre o casal quanto à individualidade de cada um, 

constituindo uma zona comum de interação, que viabiliza a construção de uma 

identidade conjugal. Essa dificuldade também foi encontrada no estudo de Levandowski 

et al. (2009), no qual apresentou-se tanto uma dificuldade de equilíbrio nesse aspecto, 

quanto uma oscilação das dimensões individualidade e conjugalidade na relação, ora 

predominando a primeira, ora a segunda. Percebe-se que o casal pode apresentar esse 

dilema, pois valorizar os espaços individuais pode significar fragilizar os espaços 

conjugais, da mesma forma que fortalecer a conjugalidade exige, muitas vezes, ceder 

diante das individualidades (Féres-Carneiro, 1998). 

 Quanto ao equilíbrio de poder entre o casal, observou-se uma relação 

assimétrica, com desequilíbrio na divisão de tarefas e sobrecarga da mãe em função das 

responsabilidades assumidas. Com a crescente presença da mulher no mercado de 

trabalho, a nova configuração demanda um ajuste na dinâmica familiar a fim de atender 

a conciliação entre trabalho e relações familiares. Desta forma, as interações parentais e 

de conjugalidade necessitam de esforço para equilibrar diferentes papéis nos espaços do 

particular e do compartilhado (Souza & Moreira, 2012). Manente e Rodrigues (2016) 

observaram na amostra de seu estudo associação entre sentir falta de ajuda e 

manifestação de depressão, e também entre retornar ao trabalho e presença de 

depressão. Em sua revisão da literatura sobre o relacionamento conjugal e a depressão 

materna, Sotto-Mayor & Piccinini (2005) apontam que, com o nascimento do bebê, 
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passa a existir menos tempo para usufruir momentos íntimos como casal, as demandas 

financeiras são maiores, há mais tarefas diárias a serem realizadas e crescem os 

conflitos sobre esta divisão de tarefas. Ressaltam, ainda, que enquanto alguns casais se 

comprometem a um ideal de igualdade, os fatos não condizem com isso.  

 Assim, quando a mulher possui atividades profissionais e/ou sociais que lhe 

impossibilitam doação integral de tempo à maternidade, como é o caso do presente 

estudo, isso pode aumentar a tensão emocional da mãe (Manente & Rodrigues, 2016). 

Nesse sentido, a divisão de tarefas familiares resulta na diminuição de sobrecarga e no 

aumento de satisfação conjugal (Silva, 2007). Portanto, a interação entre família e 

trabalho passa a ser um desafio para o exercício da parentalidade, conjugalidade e 

divisão de tarefas entre os cônjuges, uma vez que as interações entre trabalho e família 

constituem-se num importante conflito entre papéis profissionais e familiares (Souza & 

Moreira, 2012). 

 No que se refere aos processos comunicativos, estes se mostraram prejudicados, 

de forma que o casal evitava expor sua opinião no intuito de evitar brigas e, portanto, 

não foram observados aspectos funcionais nesse sentido. Além disso, não havia 

consenso entre o casal quanto à demonstração e expressão de afetos e sentimentos. 

Frizzo et al. (2011) identificaram, em seu estudo, dificuldades quanto à expressão de 

sentimentos e ideias tanto nas esposas como nos maridos, em casos em que a esposa 

apresentava indicadores de depressão. Inclusive, o diálogo sobre os problemas do casal 

não se mostrou garantia de sua resolução (Frizzo et al., 2011). Menezes e Lopes (2007) 

referem que, durante a transição para a parentalidade, os casais que tinham uma relação 

de envolvimento emocional puderam aprimorá-la e manifestar isso por meio do 

aumento da emissão de respostas apoiadoras ao cônjuge. Por outro lado, os casais que 

tinham um distanciamento afetivo sentiram mais o impacto da transição, diminuindo a 

forma apoiadora de interagir com o parceiro. Nesse sentido, as autoras sugerem que a 

estrutura da relação conjugal possui forte influência no desenrolar da transição para a 

parentalidade, já que esse momento pode potencializar um distanciamento já existente 

no casal. 

 Quanto às estratégias de resolução de problemas, o casal demonstrou 

dificuldades para lidar com conflitos, apresentando estratégias disfuncionais em sua 

resolução, seja gerando brigas e discussões, seja evitando o conflito e se abstendo de 

expor soluções para evitar aborrecimentos. Deste modo, Neves e Duarte (2015) 

verificaram uma correlação positiva e significativa entre a estratégia ataque/evitamento 
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e os sintomas depressivos nas mulheres, sendo que os indivíduos com mais sintomas 

depressivos foram os que utilizaram mais estratégias destrutivas, como é o caso do 

ataque/evitamento. Além disso, os resultados de seu estudo indicaram ainda que os 

indivíduos que utilizaram mais estratégias destrutivas de resolução de conflitos 

apresentaram menor satisfação conjugal do que os que utilizaram mais estratégias 

construtivas. Corroborando os resultados citados, Frizzo et al. (2010) enfatizam que a 

comunicação foi a categoria que melhor explicitou as diferenças entre os dois grupos 

avaliados em seu estudo, especialmente quanto à forma de resolução de conflitos, mais 

difícil nos casais em que as esposas apresentavam sintomas de depressão. Por fim, 

Barbiero e Baumkarten (2015) referem que a crise é inerente ao processo de transição 

da conjugalidade para a parentalidade, mas o resultado dela varia conforme as medidas 

tomadas para superar os obstáculos encontrados. Em situação de depressão da mãe, toda 

essa transição pode ser ainda mais complexa. 

 

Considerações finais 

 Os resultados obtidos no presente estudo corroboram a literatura no que se refere 

às dificuldades vivenciadas pelo casal com a chegada do bebê, no contexto de depressão 

materna, e sua influência na relação conjugal. Observaram-se dificuldades em relação 

ao estabelecimento de um equilíbrio de poder na relação (principalmente no que se 

refere à divisão de tarefas pelo casal), além de dificuldades de adaptação do casal às 

novas demandas, sem a definição de uma fronteira em torno do casal. Ainda, foram 

demonstradas dificuldades na comunicação e expressão de afetos e sentimentos, além de 

estratégias disfuncionais de resolução de problemas. 

 O objetivo inicial deste estudo era analisar de que forma a chegada do bebê 

influenciou a relação conjugal em contexto de depressão materna para um casal e 

compreender os aspectos funcionais e disfuncionais do relacionamento conjugal neste 

contexto. Entretanto, como não se evidenciaram aspectos funcionais a serem analisados, 

nem nas entrevistas, nem no instrumento específico para avaliar o ajustamento conjugal 

(R-DAS), ressalta-se a importância de que haja outros estudos no sentido de investigar 

os aspectos funcionais e disfuncionais da conjugalidade, para compreender melhor 

também as potencialidades utilizadas pelos casais para lidar com esse momento de 

transição do ciclo vital familiar, visto que, como destacado por Rosado e Wagner 
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(2015), existem mais estudos referentes aos aspectos disfuncionais da conjugalidade do 

que aqueles dedicados a estudar a saúde e funcionalidade conjugal. 

 As limitações desse estudo incluem o fato de ser uma análise qualitativa de um 

único caso, o que permite que o fenômeno específico seja compreendido de forma mais 

ampla, mas que se restringe apenas ao caso estudado, não necessariamente 

representativo da população (Yin, 2001). Desta forma, entende-se que não é possível a 

generalização dos resultados obtidos. O estudo também teve caráter retrospectivo e não 

contou com uma avaliação da saúde mental e do relacionamento conjugal anterior ao 

nascimento do filho a fim de compreender quando de fato as dificuldades podem ter 

começado.  Além disso, apenas a mãe participou do estudo, o que não permitiu a 

triangulação de fontes para compreensão do caso. No entanto, a triangulação dos 

instrumentos utilizados, entrevista e escala específica de avaliação do ajustamento 

conjugal, contribui para uma sofisticação da avaliação do relacionamento conjugal, uma 

forma de expor diferentes perspectivas do fenômeno (Henwood & Pidgeon, 2010).  

Ainda assim, sugere-se, que sejam realizados novos estudos sobre a temática, com a 

possibilidade de investigar o fenômeno em um número maior de participantes, com 

outros delineamentos, por exemplo, longitudinais, a fim de confirmar os dados 

encontrados, bem como contribuir para maiores achados a respeito dos aspectos 

funcionais e disfuncionais da conjugalidade com a chegada do bebê, no contexto de 

depressão materna. Espera-se que o presente estudo possa estimular o desenvolvimento 

de outros trabalhos sobre o assunto e colaborar para o entendimento desse fenômeno. 
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Anexo A 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA: 

Título da Pesquisa: Depressão pós-parto: Prevalência, antecedentes e intervenção 

Pesquisador: Giana Bitencourt Frizzo 

Instituição Proponente: Instituto de Psicologia - UFRGS 

Versão: 2 

CAAE: 14094213.5.1001.5334 

 

DADOS DO PARECER:  

Número do Parecer: 292.683 

Data da Relatoria: 03/06/2013 

 

APRESENTAÇÃO DO PROJETO: O projeto consta de dois Estudos. O Estudo I 

buscará investigar a prevalência e os antecedentes da depressão pós-parto em mães com 

bebês até um ano de idade. Quando houver diagnóstico de depressão pós-parto materna, 

as famílias serão convidadas a participar do Estudo II que consiste em um tratamento 

psicoterápico pais-bebê em grupo. Será utilizado um delineamento com pré-teste e pós-

teste (Robson, 1995) para investigar o impacto da psicoterapia nos fatores de risco 

interpessoais associados ao desenvolvimento da depressão pós-parto. Participarão do 

primeiro estudo 100 famílias que tenham o primeiro filho com idade até doze meses e 

que sejam residentes em Porto Alegre ou região metropolitana, de diferentes níveis 

socioeconômicos. As mães deverão ser primíparas e o casal deve estar coabitando pelo 

menos desde a gestação da esposa. Os bebês deverão ser saudáveis, nascidos a termo e 

com até um ano de idade. As famílias serão recrutadas em hospitais, postos de saúde ou 

por indicação de outros profissionais da área da saúde. No estudo I serão realizadas 

entrevistas individuais e a aplicação de diversos instrumentos psicológicos para 

identificar a depressão e outros aspectos da relação mãe-bebê. No estudo II, serão 

realizados de 6 a 10 encontros grupais com mães e bebês. As observações, a 

psicoterapia em grupo e o acompanhamento do desenvolvimento do bebê serão 

gravados em áudio e vídeo. 
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Objetivo da Pesquisa: 

1. Investigar a prevalência e os antecedentes de depressão pós-parto em famílias que 

tenham o primeiro filho com até um ano de idade; 

2. Investigar o impacto de uma psicoterapia pais-bebê para as famílias em que a mãe 

apresenta diagnóstico de depressão pós-parto. 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Quanto aos riscos da pesquisa, os instrumentos utilizados não possuem potencial 

ansiogênico significativo para causar algum tipo de prejuízo. Caso seja identificada 

qualquer situação de sofrimento psíquico intenso ou indícios de psicopatologia grave na 

mãe, ou a identificação da existência de risco para o bebê, serão feitos os 

encaminhamentos necessários para a rede de assistência à saúde e assistência social dos 

municípios de residência dos participantes, ou para os serviços-escola das universidades 

envolvidas. Com relação aos benefícios da pesquisa, no Estudo I, consiste em poder 

conversar com profissionais da Psicologia sobre a experiência da parentalidade. Nas 

famílias em que a mãe apresentar suspeita de depressão, será oferecida uma intervenção 

em grupo mãe-bebê que visa ao alívio dos sintomas e uma melhora na relação mãe-bebê 

(Estudo II).  

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Trata-se de projeto que propõe o diagnóstico e o tratamento da depressão pós-parto. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Os TCLE dos Estudos I e II estão redigidos de forma clara, com linguagem acessível e 

apresentando as informações necessárias sobre o desenvolvimento da pesquisa. 

Recomendações: 

Considera-se o projeto bem qualificado do ponto de vista teórico e metodológico, 

atendendo aos aspectos éticos em pesquisa. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Trata-se de projeto que propõe o diagnóstico e o tratamento da depressão pós-parto. 

Considera-se o projeto bem qualificado do ponto de vista teórico e metodológico, 

atendendo aos aspectos da ética em pesquisa. 

Situação do Parecer: 

APROVADO 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não. 
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Considerações Finais a critério do CEP: 

Trata-se de projeto que propõe o diagnóstico e o tratamento da depressão pós-parto. 

Considera-se o projeto bem qualificado do ponto de vista teórico e metodológico, 

atendendo aos aspectos da ética em pesquisa. 

 

PORTO ALEGRE, 04 de Junho de 2013 

 

JUSSARA MARIA ROSA MENDES 

(Coordenador) 
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